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RESPOSTA A IMPUGNAÇÃO 

 
 
Processo Administrativo n° 055/2024 
Modalidade: Concorrência Eletrônica n° 006/2024 
Tipo: Menor preço global 
 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA DE ESPECIALIZADA PARA A REALIZAÇÃO DA 
OBRA DE CONSTRUÇÃO DA UNIDADE BÁSICA DE SAÚDE PROMISSÃO COM RECURSO 
VINCULADO À EMENDA MODIFICATIVA Nº 05 AO PROJETO DE LEI Nº 5.721/2022 E 
RECURSO PRÓPRIO DO MUNICÍPIO VINCULADO À SECRETARIA DE SAÚDE, COM 
FORNECIMENTO DE MATERIAIS, EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS E MÃO DE OBRA. 
 
 
IMPUGNANTE: IMG CONSTRUÇÕES LTDA. 
 

 

1.  Foi realizada a análise da impugnação apresentada pela empresa IMG 

CONSTRUÇÕES LTDA ao edital da Concorrência Eletrônica nº. 006/2024. 

 

2. Destaca-se que a decisão proferida está fundamentada no Posicionamento Técnico 

da Diretoria de Obras e no parecer jurídico da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, 

os quais integram este documento. 

 

3. Em conformidade com os posicionamentos mencionados, decide-se pelo 

INDEFERIMENTO da impugnação. 

 

4. Portanto, dê ciência ao impugnante, após divulgue-se no site 

www.lagoasanta.mg.gov.br e plataforma https://app.licitardigital. 

 

Lagoa Santa, julho de 2024. 

 

 

 

André Luiz Fernandes 

Agente de Contratação 











 

 
 

 

Comunicação Interna nº 1.359/2024/SMDU/OBRAS 

 

Lagoa Santa, data da assinatura digital. 

 

À Coordenação de Análise Técnica das Contratações  

 

Assunto: Encaminha resposta a impugnação referente ao processo licitatório para construção da 

UBS Promissão. 

 

1. Após análise da impugnação apresentada pela empresa IMG Construções Ltda, cujo teor 

questiona a regra contida no item 7.1.5 do edital de licitação para realização da obra de 

Construção da Unidade Básica de Saúde Promissão, prestamos as seguintes informações: 

  

2. O item 7.1.5 do edital tem a seguinte previsão: “Não serão aceitos atestados de capacidade 

técnica emitidos pela licitante para o seu próprio responsável técnico.” 

  

3. Nesse contexto, entendemos que a regra estipulada está em perfeita conformidade com o 

principio da impessoalidade previsto no artigo 5º da Lei Federal nº 14.133/2021, dessa forma, não 

existe nenhuma ilegalidade na norma editalícia. 

  

4. Ressalta-se que a exigência de apresentação do Atestado(s) de Capacidade Técnica ocorre 

devido à necessidade da Administração aferir se o licitante reúne todas as condições técnicas 

necessárias para a execução satisfatória do objeto, garantindo segurança para a contratação, 

sobre o tema, o Tribunal de Contas da União já se posicionou da seguinte forma: 

  

27. A finalidade da previsão de atestados, na Lei de Licitações, com o intuito de certificar 

a qualificação técnica dos licitantes, foi para garantir um mínimo de confiabilidade à 

Administração, acerca da capacidade da empresa para levar a efeito o empreendimento, 

em respeito a padrões técnicos aceitáveis. Ainda que não seja viável obter garantia 

plena acerca da habilidade do licitante para desempenhar a futura contratação, o que 

não se pode admitir é que uma empresa declare estar apta a executar o objeto sem o 

aval de terceiros, destinatários do objeto. Que garantia haveria à Administração 

Pública, ainda mais em se tratando desta Corte de Contas, a quem compete zelar 

pela boa e regular aplicação dos recursos públicos, ao permitir que uma pessoa 

jurídica emita atestado de capacidade técnica em favor de si mesma? (grifo nosso) 

(...) 



 

 
 

30. O fato de um Conselho Regional de Engenharia, ou de o CONFEA, não ver 

óbice na emissão de atestado pela executante, em benefício próprio, não induz que 

esse seja o entendimento mais plausível a ser adotado por esta Corte de 

Contas. Aliás, com base na escritura pública acostada aos autos, fica comprovado que a 

obra foi executada para o Condomínio Residencial “Mansão Le Mirage”, a quem 

competiria emitir eventual atestado acerca da execução a contento da obra. (grifo nosso). 

  

101. Da análise procedida nos autos, é possível concluir que: 

(...) 

d) os órgãos de fiscalização profissional não tem competência para decidir sobre 

aspectos da licitação nem responsabilidade sobre o teor e autenticidade dos 

atestados que certifica, conforme alertado no próprio texto da certificação e confirmado 

pelo Sr. Presidente do Confea e pela jurisprudência da Justiça Federal; (grifo nosso) 

(...) 

f) a atestação em proveito próprio atinge a ética, ferindo a legitimidade, objeto de 

fiscalização do controle externo, devendo o ato ser impugnado pelo TCU. (Acordão 

608/2005 – Plenário) (grifo nosso). 

  

5. Pelo exposto, entendemos que fere o principio da impessoalidade a emissão de atestados em 

proveito próprio, dessa forma, opinamos pela improcedência da impugnação. 

 

6. Renovando nossos protestos de estima e consideração, nos colocamos a disposição para 

qualquer esclarecimento necessário. 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

DIÓRGENES DE SOUZA BARBOSA 

Diretor de Obras 

 


		2024-07-09T14:30:53-0300
	ANDRE LUIZ FERNANDES:04665916675


		2024-07-08T14:45:25-0300




